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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




EXECENTÍSSIMA SENHOR DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE ...

O Ministério Público do Estado de xxxxxx, por seu Promotor de Justiça da Infância e da Juventude, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nas disposições contidas na Constituição da República Federativa do Brasil, art. 127, caput e art. 129, III, Lei Federal n.° 7.347/85, art. 1°, IV, art. 3º, art. 11 e art. 12, Lei n.° 8.625/93, art. 25, IV, “a” c.c. art. 80, Lei n.° 8.078/90, art. 90 e 92, Lei Complementar n.° 75/93, Lei Complementar Estadual n.° 72/94, art. 26, IV, “a”, Código de Processo Civil, art. 461, art. 632, art. 642 e art. 643 e Lei n.º 8.069/90, art. 132, art. 200, art. 201, V, e art. 213,  vem, perante Vossa Excelência, interpor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER

(COM PEDIDO LIMINAR) 


em face de:


(1) “ESTADO DE xxxx, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa de seu representante legal, o senhor XXXXXX, com sede no xxxxx;

 e 

(2) MUNICÍPIO DE xxxx, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n. 0xxxx, na pessoa de seu representante legal, o Prefeito Municipal, senhor XXXXX, com sede na Prefeitura Municipal, situada na Rua Fxxx

pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

I – DOS FATOS

Segundo se infere dos documentos acostados nos autos, mormente os autos de vistoria do CIRETRAN local (documento “A”) e termo de constatação do Ministério Público (documento “B”), alguns veículos utilizados no transporte escolar de crianças e adolescentes na área do município de xxx estão impróprios para a realização de suas tarefas (foram reprovados nas vistorias), colocando em risco a integridade e vida desses estudantes.

Além  da comprovação documental do não atendimento às exigências legais de segurança e manutenção, a precariedade dos ônibus tem sido motivo de indagação e apontamento por cidadãos (documento “C”), inclusive sendo objeto de matéria jornalística veiculada pelo programa MSTV 1ª Edição (em âmbito estadual, pela TV Morena) e Jornal Hoje (pela Rede Globo, em âmbito nacional), conforme pode ser constatada na fita VHS (em anexo).

Foi oficiado ao executivo municipal para as providências necessárias ao caso, não havendo resposta (documento “D”).

Se é certo que as péssimas condições das estradas municipais e estaduais corroboram para o incremento de danos nos veículos escolares (precariedade decorrente da própria omissão do poder público em sua conservação e melhorias), também é certo que o Município e o Estado têm o dever de constantemente analisar a situação dos veículos, inclusive retirando de circulação os inaptos para seu mister (inclusive os muito antigos e que constantemente quebram), dado que a permissão de um transporte irregular e perigoso configura, além de um ato de irresponsabilidade frente à integridade e vida dessas pessoas em desenvolvimento, uma violência ao mínimo de respeito que qualquer ser humano merece receber das instituições que são criadas por seus semelhantes visando sempre o bem estar social.

Assim, observa-se que a manutenção de um transporte precário e sem condições de segurança está a afetar vários bens jurídicos tutelados pela Constituição Federal e legislação em vigor, conspurcando sobremaneira o direito da proteção integral de pessoas em desenvolvimento, ensejando medidas urgentes e eficazes dos poderes públicos constituídos (Estado e Município), afim de não apenas cumprir o mandamento legal, como principalmente evitar que crianças e adolescentes continuem a viver sob constante risco, evitando-se piores conseqüências.

 II - O DIREITO

1. DA ELEITA VIA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Através da análise da digressão acima desenvolvida, já se é possível observar o cabimento da Ação Civil Pública em tela.

A Constituição Federal, em seu art. 129, III, estabelece expressamente a utilização deste instrumento processual em casos como o presente.

Ademais, a presente ação está amparada na Lei n.º 7.347/85, que introduziu no ordenamento jurídico pátrio o direito a ação civil pública para a proteção dos chamados interesses difusos e coletivos.

Por fim, a Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), em seu artigo 201, inciso V, estabelece:

“Art. 201. Compete ao Ministério Público:

I a IV – omissis;

V -“compete ao Ministério Público: promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal”. 

Por tal desiderato, a ação civil pública tem por escopo a tutela do direito das crianças e dos adolescentes à dignidade e ao respeito, impedindo que a omissão dos poderes públicos na função fiscalizadora e reparadora persista e comprometa o desenvolvimento saudável dessas pessoas.

Deste modo, entendido o direito ora em exame como difuso, coletivo ou como individual homogêneo de caráter indisponível, cabível se posta a presente demanda.

2.  DA COMPETÊNCIA

Estabelece o art. 148 do Estatuto da Criança e do Adolescente:

“Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

I a III - omissis;

IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209 (...)”

O art. 209 do Estatuto, por sua vez, regra:

“Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.”  (grifos não constantes no original)

Deste modo, demonstrada a competência da Vara da Infância e da Juventude de xxxx para o escorreito processamento e julgamento do caso em exame.

3. DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Não obstante ser cediça a legitimidade do Ministério Público para intentar Ação Civil Pública em casos como o presente (ECA, art. 208 c.c. art. 210, I)
, em que se postula a cessação de atos e atividades nocivas ao regular e sadio desenvolvimento de crianças e adolescentes, impende destacar, para efeitos elucidativos, as disposições constitucionais e imperativos legais correlatos.

A Constituição Federal, em seu art. 127, caput, estabelece;

“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.(...)” (grifos não constantes no original)

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

I a II – omissis;

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; (...)” (grifos não constantes no original)

Conforme se posta de forma lídima nas letras da Constituição Federal, o Ministério Público não apenas está legitimado à defesa das crianças e adolescentes por meio da ação civil pública, como, essencialmente, é seu dever assim agir.

Em âmbito estadual, a Lei Complementar n.° 72, de 18 de janeiro de 1994 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de xxxx), em seu art. 26, IV, alíneas “a” e “b”, prescreve:

“Art. 26. Além das funções previstas nas Constituição Federal e Estadual, na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

 I a III – omissis;

IV – promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:

a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; (...)” (grifos não constantes no original)

Fica demonstrada, pois, a legitimidade do Ministério Público para a propositura da Ação Civil Pública em exame.

4. DA OFENSA AOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES

A Constituição Federal estabelece:

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (grifos não constantes não original)

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.69/90), determina:

“Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.” (grifos não constantes no original)

e

“Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.” (grifos não constantes no original) 

Encontra-se clarividente na letra da lei serem as crianças e adolescentes titulares de direitos e, no caso, merecedores de atenção quanto a peculiaridade de serem pessoas em desenvolvimento, devendo receber dos pais, sociedade e poder público, respeito e dignidade, além de proteção integral (físico, mental, moral, espiritual e  social), conforme reza do ECA:

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.”

Ocorrendo afetação aos seus direitos, há nitidamente necessidade de se coibir tais ofensas, seja quem for o responsável por tal violação.

O transporte escolar (que é dever do poder público, conforme art. 54, inciso VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente), se ocorrer de forma deficiente e perigosa, logicamente não atende a legislação em vigor.

Aliás, havendo tal violação e, sabendo que desse desrespeito legal pode advir conseqüências reais à integridade e vida dos infantes, é dever de todos a prevenção, conforme preceitua o Estatuto da Criança e do Adolescente:

“Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.”

E ainda:

“Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;(...)”

Por tais fundamentações é que se interpõe a presente Ação Civil Pública, com o fito não apenas de dar efetividade a legislação pátria em vigor, como também externar ao mundo real e fático a proteção preconizada pelas normas, com preservação do bem estar dessas crianças e adolescentes, pondo-os a salvo de risco a suas integridades e vida, além de propiciar o mínimo de respeito e dignidade a que têm direito.

5. DA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DE LIMINAR e FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA:

Após a digressão supra, tem-se inquestionável a necessidade urgente e imperiosa de se sanar as irregularidades encontradas nos ônibus escolares que atendem a rede de ensino (municipal e estadual) de xxxxx, porquanto colocam em risco a integridade e vida de crianças e adolescentes, requerimento que pode ser concedido liminarmente. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente a esse respeito estabelece:

“Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para cumprimento do preceito.” (grifos não constantes no original)

Caso não sejam urgentemente tomadas as medidas destacadas, o risco de danos irreparáveis são patentes, porquanto não há como se aquilatar o quantum danoso as crianças e adolescentes estão diariamente submetidos durante os trajetos percorridos, com afetação nas mais variadas matizes de seu desenvolvimento, conforme já narrado.

O fumus boni juris, ou seja, a presença aparente do direito, encontra-se estampada na fundamentação acima, porquanto vasta a norma protetiva aos direitos das crianças e adolescentes violadas.

O periculum in mora, ou seja, a necessidade de urgência na concessão da medida, posta-se evidenciada pela natureza das ameaças de danos e lesões, mormente por afetar pessoas em fase de amadurecimento e formação psico-física, o que denota irreversibilidade potencial e concreta.

Sob tal aspecto, eis a elucidativa ementa:

“TJRJ – Juízo da Infância e da Juventude. Competência para conhecer de ações civis públicas previstas no art. 148, V, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Concessão de liminar ‘initio litis’. Possibilidade. (...) Liminar concedida visando a sanção imediata de graves irregularidades (...). TJRJ – AgIns n.º 642/93 – Rel. Des. Áurea Pimentel Pereira).

Assim, firma-se a necessidade de concessão de medida liminar, obrigando ab initio o cumprimento da suspensão das atividades acima expostas e, ainda, a aplicação de multa diária, para caso de descumprimento.

DOS PEDIDOS:

Ante o exposto, o Ministério Público do Estado de xxxx, por intermédio de seu Promotor de Justiça, requer:

1) Seja concedida liminarmente, inaudita altera pars, sem justificação prévia, nos termos do art. 12 da Lei n.º 7.347/85 c.c. art. 213 da Lei n.º 8.069/90, a IMEDIATA REGULARIZAÇÃO DOS ÔNIBUS ESCOLARES pelas demandadas, por estarem presentes o fumus boni juris e o periculum in mora, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, dada a urgência do caso e riscos inerentes ao funcionamento irregular;

2) Seja concedida liminarmente, inaudita altera pars, sem justificação prévia, nos termos do art. 12 da Lei n.º 7.347/85 c.c. art. 213 da Lei n.º 8.069/90, a SUSPENSÃO E RETIRADA DE CIRCULAÇÃO DOS ÔNIBUS IRREGULARES  NÃO REGULARIZADOS no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelas demandadas, por estarem presentes o fumus boni juris e o periculum in mora;

3) Seja concedida liminarmente, inaudita altera pars, sem justificação prévia, nos termos do art. 12 da Lei n.º 7.347/85 c.c. art. 213 da Lei n.º 8.069/90, caso haja necessidade de suspensão e retirada de circulação dos ônibus não regularizados, para que as demandas providenciem imediatamente ÔNIBUS ESCOLARES EM SUBSTITUIÇÃO, por estarem presentes o fumus boni juris e o periculum in mora (aqui também está inserida a vedação de não poder o Município e o Estado deixarem de oferecer acesso à educação aos alunos porventura prejudicados pela suspensão dos ônibus);

4) Seja concedida liminarmente, inaudita altera pars, sem justificação prévia, nos termos do art. 12 da Lei n.º 7.347/85 c.c. art. 213 da Lei n.º 8.069/90, a DETERMINAÇÃO DE NOVA INSPEÇÃO DE TODOS OS ÔNIBUS ESCOLARES que fazem o transporte de alunos (da rede municipal e estadual) pelas demandadas, aproveitando-se data já marcada pelo CIRETRAN de xxxxx (marcado para dia 14.09.2006), por estarem presentes o fumus boni juris e o periculum in mora;

5) A imposição de multa diária aos réus, em valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigido monetariamente pelo IGP-M (FGV), caso proceda ao descumprimento das obrigações de não fazer concedida liminarmente, nos moldes do art. 213, § 2º, da Lei n.º 8.069/90 c.c. art. 12, § 2º da Lei n.º 7.347/85, a ser depositada no Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (Banco do Brasil, agência n.º xxxx, conta corrente n.º xxxx), nos termos da Lei n.º 8.069/90, art. 214, Lei Municipal n.º 1.216/01 e Decreto n.º 1.783/05;

6) A CONDENAÇÃO FINAL dos réus à OBRIGAÇÃO DE FAZER, consistente em regularizar o transporte escolar no município de Camapuã/MS, nos moldes da fundamentação supramencionada, mormente o oferecimento de ônibus em bom estado de conservação, funcionamento e segurança;

7) A imposição de multa diária aos réus, em valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigido monetariamente pelo IGP-M (FGV), caso proceda ao descumprimento das obrigações de não fazer determinadas em condenação final, nos moldes do art. 11, da Lei n.º 7.347/85 (astreintes), a ser depositada no Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (Banco do Brasil, agência n.º 0838-9, conta corrente n.º 9.392-0), nos termos da Lei n.º 8.069/90, art. 214, Lei Municipal n.º 1.216/01 e Decreto n.º 1.783/05;

8) Sejam citados os réus, para, querendo, contestar a presente ação civil pública, sob as penas de revelia e confissão, com a aplicação do art. 172, § 2º do CPC;

9) Sejam, ao final, condenados os réus ao pagamento de emolumentos processuais (LACP, art. 18);

10) Seja deferida a produção de todas as provas em direito admitidas, notadamente a documental e testemunhal, através dos que esta instrui e, em sendo necessário, a juntada de novos documentos e tudo mais que se fizer indispensável à completa elucidação e cabal demonstração dos fatos ora articulados;

Dá-se a presente causa o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), para efeitos fiscais, uma vez que, em razão da natureza da ação, posta-se indeterminável.

Nestes Termos

P. e A. Deferimento.

xxxxx, 30 de agosto de 2006.

Promotor de Justiça

da Infância e da Juventude

�	 Estatuto da Criança e do Adolescente, “art. 210. Para as ações civis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrente: I – o Ministério Público (...)”


�	 Destacando que a multa em tela não se confunde com aquela do item “02”, requerida initio litis. A multa do item “02” tem como supedâneo a tutela cautelar (Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 213, § 2º c.c. Lei n.º 7.347/85, art. 12, § 2º), enquanto esta está embasada no art. 11 da Lei n.º 7.347/85, com caráter sancionatório-coercitivo, atuando como elemento indutor da execução específica da obrigação de não-fazer.





Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de xxxx


